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PARTE I  CLAUSULAS JURÍDICAS 

Cláusula 1.ª   

Objeto 

O presente Caderno de Encargos tem por  ob je to a  ad jud icação da  empre i tada de 

fornec imento e insta lação de  uma e le t robomba para a es tação e levatór ia  de Santa  

Luz ia  (águas res iduais) ,  sendo adotado o procedimento de consul ta  prév ia ,  ao abr igo 

do d isposto na a l ínea  c)  do ar t igo 19. º  do  Código dos Cont ratos Públ icos (CCP),  

aprovado pelo Decreto -Le i  n. º  18/2008,  de 29 de janei ro,  re t i f i cado e  republ icado pelo 

Decreto-Le i  nº111-  B/2017,  de 31 agosto.  

 

Cláusula 2.ª   

Preço Base  

O parâmetro base do preço cont ratua l ,  ou preço base,  é de 9.000,00€ (nove mi l  euros) ,  

acresc ido do IVA à taxa  legal  em v igor .  

 

Cláusula 3.ª   

Prazo de Entrega 

Os equipamentos devem ins ta lados  e tes tados  no prazo máximo de 30 dias .  

 

Cláusula 4.ª   

Locais de Entrega  

A e let robomba devera ser  insta lada inc lu indo todos os  t rabalhos,  mate r ia is,  acessór ios  e 

mão de obra necessár ios na estação e levatór ia  de Santa  Luz ia  em Miranda do Douro :  

 

Cláusula 5.ª   

Condições de Pagamento  

1.  Pe la  execução da empre i tada e pe lo  cumpr imento das demais obr igações  

decor rentes  do cont rato,  deve o dono da obra pagar  ao empre i te i ro  a quant ia to ta l  

que constar  da proposta,  a qual  não pode  exceder  o va lor  do preço base do 

concurso,  acresc ida de IVA à ta xa legal  em v igor ,  no caso de o empre i te i ro ser  

su je i to pass ivo desse imposto pe la  execução do cont rato.   

2.  Os pagamentos a efetuar  pe lo  dono da obra têm uma per iod ic idade mensal ,  sendo o  

seu montante determinado por  medições mensa is a  rea l izar .  

3.  Os pagamentos são efe tuados no prazo máx imo de 30 d ias  [em regra 30 d ias ,  com o 

l im i te  legal  de 60 d ias  nos termos do ar t igo 299. º ,  n . º  2,  do CCP] ,  após a  
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apresentação da respet iva fatura .  

4.  As  faturas  e os  respet ivos autos  de medição são e laborados de acordo  com o modelo  

e  respet ivas  inst ruções fornec idos pe lo d i retor  de f i sca l ização da obra.  

5.  Cada auto de medição deve refer i r  t odos os  t rabalhos constantes do p lano de 

t rabalhos que tenham s ido conc luído s durante o mês,  sendo a sua aprovação pelo  

d i retor  de f i sca l ização da obra condic ionada à efet iva rea l ização daqueles .  

6.  No caso de fa l ta  de aprovação de a lguma fatu ra em v i r tude de d ivergênc ias  ent re  o  

d i retor  de f i sca l ização da obra e o empre i te i ro  quanto  ao seu conteúdo,  deve aquele  

devolver  a respet iva fatura ao empre i te i ro ,  para que este e labore uma fatura com os  

va lores  acei tes  pe lo  d i re tor  de f i sca l ização da obra e uma out ra com os va lores  por  

es te não aprovados.  

 

Cláusula 6.ª   

Celebração de contrato  

Não será ce lebrado o cont rato escr i to  de acordo com d isposto na a l ínea i )  do n. º1 do  

ar t igos95º ,  do código dos Cont ratos  Públ icos.  

 

Cláusula 7.ª   

Obrigações de Sigi lo  

O adjud icatár io  obr iga - se ao s ig i lo  de quaisquer  in formações que obtenha em v i r t ude da 

execução do cont rato,  sa lvo se prév ia  e  expressamente autor izado pela ent idade  

cont ratante,  nos termos  e para os  efe i tos da Le i  de Proteção de Dados  Pessoais .  

 

Cláusula 8.ª  

Obrigações do Adjudicatário  

Sem pre ju ízo de out ras  obr igações prev is tas na leg is lação apl icável ,  no presente 

Caderno de Encargos ou nas c láusulas cont ra tua is ,  da ce lebração do cont rato decor rem 

com o ad jud icatár io  as  obr igações pr inc ipa is  abaixo d iscr im inadas,  de acordo com o 

es t ipu lado neste documento e com a sua proposta:  

a) Obr igação de fornec imento e insta lação  dos bens ident i f i cados na sua proposta;  

b) Obr igação de garant ia  dos bens.  

 

Cláusula 9.ª  

Responsabi l idade do Adjudicatário  

1.  O ad jud icatár io responde pelos danos que causar  à ent id ade adjud i cante em razão 
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do incumpr imento cu lposo das obr igações que sobre e le  impendam.  

2.  O ad jud icatár io  responde a inda perante a  ent idade adjud icante  pe los  danos 

causados pe los  atos  e  omissões de terce i ros ,  por  s i  empregues na  execução de 

obr igações assum idas,  como se ta is a tos  ou omissões fossem prat icados por  aquele.  

 

 

Cláusula 10.ª  

Cessão da Posição Contratual  

1.  O ad jud icatár io  não poderá ceder  a  sua pos ição cont ratua l  ou qualquer  dos d i re i tos  e  

obr igações decorrentes  do cont rato sem autor ização da ent idade adjud icante.  

2.  Para efe i tos  da autor ização prev is ta  no número  anter ior ,  deve:  

a) Ser  apresentada pelo cess ionár io toda a documentação ex ig ida ao ad jud icatár i o  

no presente procedimento;  

b) A ent idade adjud icante aprec iar ,  des ignadamente,  se o cess ionár io  não se  

encont ra em nenhuma das s i tuações prev is tas  no ar t igo 55.º  do Código dos 

Cont ratos  Públ icos (CCP).  

 

Cláusula 11.ª   

Subcontratação  

O adjud icatár io  não poderá,  por  qualquer  forma,  subcont ratar  terce i ras ent idades para 

a rea l ização de tar efas  re la t ivas ao ob jeto do  cont rato,  sem prév io consent imento da 

ent idade adjud icante.  

 

Cláusula 12.ª  

Casos Fortui tos ou de Força Maior  

1.  Nenhuma das par tes  incorrerá em responsabi l idade se por  caso for tu i to ou de força 

maior ,  des ignadamente greves ou out ros  conf l i t os  co le t ivos  de t rabalho ,  for  impedido 

de cumpr i r  as  obr igações assumidas no cont ra to.  

2.  A par te  que invocar  casos for tu i tos  ou de força maior  deverá comunicar  e jus t i f i car  

tais  s i tuações à out ra par te,  bem como in formar  o prazo prev is íve l  para  res tabelecer  

a  s i tuação.  

 

 

Cláusula 13.ª  

Patentes,  Licenças e Marcas Registadas  

1.  São da responsabi l idade do ad jud icatár io  quaisquer  encargos  decor rentes  da 
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ut i l i zação no fornec imento,  de marcas reg is tadas,  patentes  reg is tadas  ou l i cenças.  

2.  Caso a ent idade a djud icante venha a se r  demandada por  a legadamente ter  

inf r ing ido,  na execução  do cont rato,  qualquer  dos d i re i tos  menc ionados no número  

anter ior ,  o  ad jud icatár io  indemniza -o de todas as  despesas que,  em consequênc ia,  

ha ja  de fazer  e de todas as  quant ias  que  tenha  de pagar  se ja  a  que t í tu lo  for .  

 

Cláusula 14.ª   

Contrato  

1.  A ad jud icação é forma l izada por  cont rato escr i to ,  obr igando -se o ad jud icatár io  a  

ent regar  toda a documentação necessár ia  para a sua ce lebração.  

2.  Fazem sempre par te  in tegrante do cont rato,  independentemente da sua redução a 

escr i to ,  nos termos do n. º  2  do ar t igo 96. º  do Código dos Cont ratos  Públ icos (CCP) :  

a) Os supr imentos dos er ros  e das omissões do caderno de encargos 

ident i f i cados pe los  concorrentes ,  desde que esses er ros  e omissõ es tenham 

s ido expressamente acei tes pe lo  órgão competente para a dec i são de 

cont ratar ;  

b) Os esc larec imentos e as re t i f i cações re la t ivos  ao Caderno de Encargos;  

c) O Caderno de Encargos ;  

d) A proposta ad jud icada;  

e) Os esc larec imentos sobre a proposta ad jud icada prestada pelo ad jud icatár io .  

3.  Em caso de d iscrepânc ia ent re os  vár ios e lementos que compõem o cont rato,  

prevalece a ordem por  que vêm enunc iados no  número anter ior .  

4.  Em caso de d ivergênc ia  ent re os  documentos re fer idos no ponto n. º  2  e  o c lausulado  

do cont rato,  prevalecem os pr imei ros ,  sa lvo quanto aos a jus tamentos propostos  de  

acordo com o d isposto no ar t igo 99. º  do CCP e  acei tes pe lo ad jud icatá r io nos termos 

do d isposto no ar t igo 101. º  do mesmo d ip loma.  

 

Cláusula 15.º   

Gestor do Contrato  

No c lausulado do cont rato será ind icado o gestor  do cont rato em nome da ent idade 

adjud icante nos termos do ar t igo 290º -A,  do CCP.  

 

Cláusula 16.º   

Interpretação do Contrato  

1.  Em caso de dúv ida sobre a interpretação das regras ap l icáveis  à execução do 
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cont rato,  o ad jud icatár io deve so l ic i tar  por  escr i to  um esc larec imento à ent idade 

cont ratante.  

2.  O ad jud icatár io  obr iga -se a ter  em conta,  na execução dos serv iços,  as or ientações  

que lhe forem t ransmit idas por  escr i to  pe la  ent idade cont ratante,  

 

 

Cláusula 17.ª   

Rescisão do Contrato  

1.  O incumpr imento,  por  uma das par tes ,  dos deveres resu l tantes  do con t rato confere,  

nos termos gera is  de d i re i to,  à  out ra  par te  o d i re i to  de resc ind i r  o cont ra to,  sem 

pre ju ízo das cor respondentes indemnizações legais ;  

2.  Para efe i tos  do d isposto no número anter ior ,  cons idera -se incumpr imento def in i t i vo  

quando houver  a t raso  na ent rega dos bens ou fa l ta  de repos ição de bom 

func ionamento da so lução por  per íodo super ior  a 30 ( t r in ta)  d ias  úte is .  

3.  Poderá cons iderar -se igualmente incumpr imento def i n i t i vo a ocorrênc ia de mais de 

t rês at rasos face ao p lano da proposta ou  ao d isposto no presente caderno de  

encargos,  por  causa imputável  ao ad jud icatár io .  

 

Cláusula 18.ª   

Penal idades contratuais e resolução  

Nos casos de at raso  no cumpr imento da  obr igação por  mot ivos imputáveis  ao  

ad jud icatár io  ou a terce i ros  que ut i l i ze no cumpr imento da obr igação,  ser - lhe-á ap l icada  

uma penal idade ca lcu lada de acordo com a fórmula P=Valor  do con t rato x A/100,  em 

que P cor responde ao montante de penal ização e A é o número de d ias em at raso.  

 

Cláusula 19.ª   

Despesas  

Cor rem por  conta do ad jud icatár io,  todas e quaisquer  despesas,  nomeadamente as  de 

des locação e es tad ia ,  em que este ha ja de incorrer  em v i r tude  da execução das  

obr igações que para aquele emer jam do presen te Cadernos de Encargos e do cont rato.  

 

Cláusula 20.ª   

Lei  Apl icável  

A tudo o que não este ja  espec ia lmente prev isto  no presente Caderno de Encargos,  

rege-se pe la le i  por tuguesa.  
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Cláusula 21.ª   

Foro Competente  

Para todas as  questões emergentes do con t rato será competente o Tr ibunal  

Admin is t rat ivo de Cí rcu lo  da Comarca Mi randela,  com expressa renúnc ia a qualquer  

out ro.  
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PARTE I I  

CLAUSULAS TÉCNICAS 

 

CARATERISTICAS TÉCNICAS DOS BENS A INSTALAR 

 

Cláusula 22.ª   

Enquadramento  

1.  Na obra em causa está  prev ist o  o fornec imento e ins ta lação de  uma e le t robomba e 

seus acessór ios  necessár ios para a e levação de água ent re  a es tação e levatór ia de 

Santa Luz ia  e conduta que desagua na ETAR de Miranda do Douro .  

Será necessár io a ret i rada da e le t robomba a tua lmente ins ta lada e ins ta lação dos  

novos equipamentos,  bem como a adaptação dos mesmos nas condutas e quadros  

ex is tentes ,  bem como todas as  l igações f í s icas e e lé t r i cas necessár ias  para o bom 

func ionamento da e le t robomba.  

2.  O concorrente poder á v is i tar  o loca l  de ins ta lação durante o per íodo de concurso de 

modo a poder  inte i rar -se dos t rabalhos a executar  e  do mater ia l  necessár io  para o  

mesmo,  não podendo após ad jud icação  rec lamar  t rabalhos  ad ic ionais  aos  

es t ipu lados no concurso.  

XFP101G CB1.2 PE150 – EE S.  LUZIA  

Cláusula 23.ª   

Equipamentos a instalar  ( t rabalhos a executar)  

1.  Objeto do presente p rocedimento cons is te na aquis ição e insta lação  de uma 

e le t robomba cent r í fuga  ant idef lagrante,  marca SULZER,  modelo XFP101G-CB1.2-

PE150/2-D05*10 (ou equiva lente)  com motor  Premium Ef f i c iency que,  de acordo com 

IEC 60034-30,  de até 20  kW de potênc ia  nominal  a 2935 rpm e 400 V,  Inc lu i  duplo 

retentor  mecânico S iC/S iC -  SiC-C e 10 m de cabo por  bomba,  t ipo  espec ia l  

submers í ve l  com l igação espec ia l  ao motor  que ev i ta  avar ias  no mesmo por  e fe i to  de 

cabo dani f i cado ,  inc lu indo camisa de re f r igeração,  para e levação de águas res iduais ,  

inc lu indo ret i rada da bomba ant iga,  l igação ao quadro de comando ex is tente,  bem 

como  a  l igação dos cabos de proteção  e todos os t rabalhos,  acessór ios necessár ios  

para a sua ins ta lação e  bom func ionamento.  

 

Cláusula 24.ª  

Conformidade e Operacional idade dos bens  

1.  O ad jud icatár io  obr iga -se a ent regar  à  ent idade adjud icante cont ra tante os bens  

ob jeto do cont rato com as caracter í s t i cas,  espec i f i cações e requis i tos técn icos 
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prev is tos  no presente Caderno de Encargos.  

2.  Os equipamentos devem ser  ent regues em per fe i tas condições de serem ut i l i zados  

para os  f ins  a que se dest inam  e testados após ins ta lação .  

3.  O ad jud icatár io  é  responsável  perante a ent idade adjud icante por  qualquer  defe i to  ou 

d iscrepânc ia dos  bens ob jeto do cont rato.  

 

Cláusula 25.ª   

Inspeção e testes  

1.  Efetuada a ent rega dos bens ob jeto do cont rato,  a  ent idade adjud icante por  s i  ou 

at ravés de terce i ro por  e le  des ignado,  procede  no prazo de 10 d ias  ute is ,  à inspeção 

quant i ta t iva e qual i t a t i va dos mesmos,  com v ista  a ver i f i car ,  respet ivamente,  se os  

mesmos correspondem às quant idades caracter í st i cas ,  espec i f i caçõe s,  requis i tos  

técn icos e operac ionais def in ido no presente Caderno de Encargos  e na proposta  

ad jud icada,  bem como out ros requis i tos  ex ig idos por  le i .  

2.  A inspeção qual i f i cat iva a que se re fere o número anter ior  é  efetuada at ravés de  

testes  func ionais ,  com ap l icação prát ica das conf igurações de ar ranque.  

3.  Durante a fase de rea l ização de tes tes ,  o  ad jud icatár io deve prestar  à  ent idade 

adjud icante toda a cooperação e todos os  esc larec imentos necessár ios ,  podendo  

fazer -se apresentar  durante a rea l ização daqueles ,  a t ravés de pessoas dev idamente 

credenc iadas para o efe i to .  

4.  Deverá igualmente ser  assegurado nesta fase todo o apoio técn ico necessár io a  

esc larec imentos dobre a conf iguração t ipo dos  equipamentos.  

 

Cláusula 26.ª   

Formação  

1.  O ad jud icatár io  deverá  garant i r  f ormação do equipamento ad jud icado nos serv iços 

onde forem ins ta lados os equipamentos.  

2.  Pretende-se que no f im da formação os técn icos da ent idade adjud icante f iquem 

habi l i t ados com os conhec imentos e capac idades que lhes permitam explorar  todas 

as  potenc ia l idades dos equipamentos envolv idos.  

 

Cláusula 27.ª   

Inoperacional idade,  defei tos ou discrepâncias  

1.  No caso de os tes tes  não comprovarem a to ta l  operac ional idade dos bens,  bem como 

a sua conformidade com as ex igênc ias  legais  ou no caso de ex is t i rem  defe i tos  ou 



CADERRNO DE ENCARGOS -         10/11 

                                   

 

mo
SIAPÍCINUm SARBo ED oÃSIVID

discrepânc ias  com as caracter í st i cas ,  espec i f i cações e requis i tos  técn icos def in idos 

no presente Caderno  de Encargos,  a  ent idade adjud icante deve informar  

ad jud icatár io .  

2.  Havendo a informação refer ida no ponto anter ior ,  o ad jud icatár io deve pro ceder  às  

correções ou subst i tu ições necessár ias para garant i r  a operac ional idade dos bens e 

o cumpr imento das ex igênc ias  legais  e  das caracter í st i cas ,  espec i f i cações e 

requis i tos  técn icos ex ig idos.  

3.  Após a rea l ização das correções ou subst i tu ições necessár ias  pe lo  ad jud icatár io,  no  

prazo respet ivo,  proceder -se-á à rea l ização de novos testes  de acei tação.  

 

Cláusula 28.ª   

Garantia  

1.  O ad jud icatár io garante os equipamentos ob je to do cont rato pe lo  prazo de do is (2)  

anos cont ra quaisquer  defe i tos  ou d iscrepânc ias  def in idas no presen te Caderno de 

Encargos,  que se reve lem a par t i r  da data de  acei tação def in i t i va do equipamento 

fornec ido.  

2.  Garant ia prev is ta  no número anter ior  abrange:  

a) O fornec imento,  a montagem ou a integração de qua isquer  peças ou  

componentes em fa l ta ;  

b) A desmontagem de peças,  componentes ou bens defe i tuosos ou d iscrepantes;  

c) A reparação ou a subst i tu ição das peças e/ou componentes defe i tuosos ou  

d iscrepantes;  

d) O fornec imento,  a montagem ou ins ta lação das  peças,  compone ntes reparados ou 

subst i tu ídos,  na sequênc ia de uma anomal ia  ou  avar ia ;  

e) Des locação ao loca l  onde o equipamento se encont ra em func ionamento;  

f) Em caso de subst i tu ição to ta l  do equipamento env io à a ent idade ad jud icante o 

par t  number  do novo equipamento e o d o que fo i  subst i tuído.  

3.  A reparação ou subst i tu ições de d ispos i t i vos  avar iados devem ser  rea l izadas dent ro 

de um prazo máx imo de  5 d ias  ute is .  

4.  A intervenção no âmbi to  da garant ia  obedece às seguintes  regras:  

o  Resolução da avar ia no  tempo máximo de 5  d ias ute is;  

o  Caso de recolha de equ ipamento para reparação deve ser  sa lvaguardado a sua 

subst i tu ição nesse per íodo por  equipamento equiva lente ou super ior .  

 

Cláusula 29.ª  

Níveis de serviço e penal idades  
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1.  O ad jud icatá r io  deve a inda:  

a) Garant i r  que os  equipamentos ins ta lados  se encont ram em per fe i tas  condições 

de func ionamento aquando da sua ent rega,  sendo to ta lmente responsável  pe la  

ass is tênc ia  técn ica dos mesmos no per íodo da garant ia,  que inc lu i :  

a1)  A rea l ização de serviços de manutenção prevent iva,  const i tuídos por  todos 

os serv iços a prat icar  de acordo com a  per iod ic idade,  condições e 

espec i f i cações def in idas pe lo fabr icante dos equipamentos,  quando se  

jus t i f ique;  

a2)  A rea l ização de serv iços de manut enção corret iva,  const i tu ídos por  todos os  

serv iços que têm como f ina l idade a repos ição das condições normais de  

func ionamento dos bens,  sempre que ocor ram falhas ou avar ias  ao abr igo da 

garant ia;  

a3)  Todas as operações de d iagnóst ico,  o fornec imento de co mponentes e de  

peças or ig ina is  bem como a sua respet iva ins ta lação,  sempre que  ocor ram 

falhas ou avar ias  ao abr igo da garant ia ,  nomeadamente:  

I. Operações de d iagnóst ico e teste;  

II. Reparação de todas as  falhas e avar ias ;  

III. Fornec imento e co locação em uso de todas  as peças e componentes 

necessár ios  ao bom func ionamento dos equipamentos;  

IV. Re ins ta lação e reco locação das def in ições em condições normais  de uso;  

V. D isponib i l i zação da mão -de-obra necessár ia ;  

VI. Subst i tu ição dos bens em caso de avar ia não reparável ;  

VII. Todos os  encargos re la t ivos  ao t ranspor te  de produtos e à des locação de 

pessoal ,  bem como à sua eventual  acomodação.  

b) Nos casos de at raso no cumpr imento da obr igação por  mot ivos imputáveis  ao  

ad jud icatár io  ou a terce i ros que ut i l i ze no cumpr imento da obr igação,  ser - lhe-á 

ap l icada uma penal idade ca lcu lada de acordo com a fórmula P=Valor  do cont rato 

x A/100,  em que P cor responde ao montante de penal ização e A é o número de  

d ias  em at raso.  

 

O técn ico  

 

 

  

 


		2020-05-19T12:25:51+0100
	FLÁVIO HUMBERTO GALEGO




